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<5)fc.  fihi4kmio  Gottea  3a  So^fca  - 
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TYPOGRAPHIA  DO  ESTADO 
1897 


SnrsZcffíembros  da  &ssembléã  J^egislativa 

do  Ssfãdo 


iff  cora  a  mais  intima  satisfação  que  venho  cumprir  o 
^  preceito  constitucional  de  vos  dar  conta  da  situação 
§  dos  negócios  públicos  do  nosso  Estado  ;  mas  antes 


1  seja-me  permittido  informar-vos  que,  em  cqnsequen- 
■P  cia  de  grave  estado  de  saúde  do  Exm.°  Snr.  Dr.  Pru- 
dente José  de  Moraes  Barros,  Presidente  da  Republica,  acha-se 
desde  10  de  Novembro  ultimo  na  direcção  suprema  do  paiz  o  res- 
pectivo Vice-Presidente,  Exm°.  Sr.  Dr.  Manoel  Victorino  Pereira» 
Noticias  telegraphicas  da  Capital  Federai  dão  quasique  restabele- 
cido de  seus  padecimentos  o  illustre  cidadão  que  por  esse  motiva 
viu-se  obrigado  a  passar  o  governo  ao  seu  digno  substituto. 


* 

*  * 
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Durante  o  anno  findo,  com  excepção  do  município  de  Nioac,  on- 
de, por  questões  de  interesses  locaes,  se  deram  grave*  conflictos  e 
fittenfados,  que  obrigaram  o  Governo  a  intervir  para  restabelecer  a 
ordem,  continuamos  a  desfructar  o  regimen  de  paz  e  tranquilidade 
indispensável  para  a  perfeita  ~e  completa  garantia  dos  direitos  que  a 
fôdos i  asseguram- ás leis;  progredindo  á  sombra  d'essas  garantido 
E^ò^  <pe  vai  ácfrvàmentê  desenvolvendo  as  riquezas  dè  seu 
grande  é  vasfõ  "f êfritòfio,  fecundado  peío  trabaího. 

N'aquelle  município,  porém,  o  socego  publico  foi  seriamente  per- 
turbado nos  mezes  de  Maio,  Junho  e  Julho,  concorrendo  para  essa 
perturbação  diversos  factoresr  entre  os  quaes  mencionarei  como 
principal  a  questão  de  medições  de  terras,  que  commissões  pouco 
escrupulosas  teem  reatisadò  de  modo  altamente  censurável,  com 
.  -atropeUo  de  direitos  e  sacrifícios  de  interesses  do  Estado  e  particula- 
res, legitimamente  adquiridos . 

Ao  abuso  commettido  pelas  intendências  manicipaes  de  registra- 
rem posses  sem  os  requisitos  legaes  para  sua  legitimação,  juntou-se 
a  parcialidade  de  alguns  juizes  commissarios  que,  violando  a  lei  e 
aííastando-se  da  equidade  eda  justiça,  provocaram  attritos  e  descoa 
tentamentos,  que  foram  amontoando  ódios,  que  a  final  explodiram 
por  occasião  de  substituir-se  o  intendente  do  município, -que  perdera 
o  logar,  por  ter  aceitado  nomeação  para  um  cargo  na  vizinha  comar- 
ca de  Miranda. 

Chegando  a  meu  conhecimento  que  entre  os  partidos— autono- 
mista e  republicano  popular  —  em  que  se  dividiu  a  politica  local, 
dirigido  o  primeiro  pelo  cidadão  Vicente  Anastácio  e  o  segundo  pelo 
coronel  João  Ferreira  Mascarenhas.,  istava  imminente  um  encontro, 
e  que  bandos  de  homens  armados  de  uma  e  outra  parcialidade  per- 
corriam a  comarca  causando  sobresaltos.  e  alarmando,  seus  pacíficos 
habitantes,  fiz  seguir  pira  alli,  em  commissão,  o  desembargador 
Antonio  Fernandes  Trigo  de  Loureiro,  nomeado  chefe  de  policia, 
com  instrucções  especiaes,  que  o  caso  exigia,  e  acompanhado  de  for- 


ça  que  garantisse  sua  autoridade  para  syndicar  d'aquelies  f*;tos  ; 
ab  iido  inquérito  afim  de  conhecer  a  quem  cabia  a  sua  responsabU 
Jidade  e  tomando  outras  providencias  que  a  gravidade  dos  aconte- 
crnientos  e  o  seu  elevado  critério  aconselhassem  na  ocncião  para 
restabelecer  a  ordem,  o  que  conseguiu  aquelle  distincto  magistrado; 
desempenhando  cabalmente  a  árdua  missão  que  lhe  fora  confiada  . 

A  dificuldade  de  mobilisar  promptamente  força  do  corpo  de 
policia  militar,  que  continúa  desfalcado,  para  acudir  á  segurança  da 
ordem  em  municípios  distantes  da  capital,  como  aquelle,  sem  via 
regular  de  communicação,  não  permittiu  que  fossem  em  tempo  to- 
mais providencias  para  evitar  encoatros,  dos  quaes  resultaram 
perdas  de  algumas  vidas . 

Ao  chegar  a  Nioac  já  encontrou  o  chefe  de  policia  a  villa  em  poder 
do  coronelMascarenhas,tendo  a  maior  parte  dos  autonomistas,  incri- 
minados «  responsáveis,  se  refugiado  na  republica  do.  Paraguay, 
cnde  permanecem. 

Para  obviar  roubos  e  furtos  de  gado,  cuja  criação  é  a  principal 
industria  do  municipio,  durante  a  quadra  anormal  em  que  se  achava, 
os  quaes  n'estas  circumstancias  podiam  tomar  avultadas  proporções, 
dirigi-me  á  legação  brasileira  em  Assumpção,  solicitando  de  nosso 
ministro  que  obtivesse  do  governo  junto  ao  qual  era  acreditado— 
ordem  ás  autoridades  da  fronteira  para  não  consentirem  a  intro- 
ducção, naqueila republica,  de  gado  procedente  de  Matto-Grosso, 
sem  que  os  conductores  ou  introductores  exhibissem  guias  das  res- 
pectivas autoridades  policiaes  e  certificados  de  haverem  pago  os 
devidos  direitos  nas  agsnciaes  fiscaes  ;  officiando  no  mesmo  sentido 
o  desembargador  chefe  de  policia  ás  autoridades  da  comarca  e  aos 
agentes  fiscaes . 

E'-me  grato  consignar  n'esta  occasião  que  encontrei,  sempre  a 
mais  solicita  cooperação  da  parte  do  nosso  ministro,  Dr.  Bazilio 
Itiberê  da  Cunha,  afim  de  que  fossem  eficazmente  tomadas  não 


•só  as  providencias,  que  deixo  indicadas,  como  outras  complementa- 
res, para  garantir  a  pacificação  e  o  socego  da  comarca,  e  que  depen- 
diam do.  governo  da  republicado  Paraguayjunto  ao'  qual  representa 
o  do  Brasil. 

x frf  Durante  a  phase  dft  perturbação  por  que  passou  a  comarca  o  7  • 
regimento  de  cavallaria,  que  a!li  tem  sede,  guardou  a  mais  cometa 
•neutralidade,  não  intervindo  nip  Mítica  local,  mm  na  iucta  travada 
entro  os  dous  partido*  que  a  promoveram  ;  mantondo-se  a  forca 
.federal  com  a  mnxima  correcção . 

A  comarca  está  completamente  pacificada,  mas  as  causas  da  per- 
turbação não  estão  de  todoannuliadas;  cumprindo  quj  ssjam  removi- 

,  das  as  que  se  originaram  de  medições  de  terras,  pela  íórma  que  adi- 
ante indicarei,  bem  como  que  seja  nomeado  para  ella  juiz  de  direito 
effectivo,  estranho  ás  paixões  politicas  iocaes,  que  garanta  a  distri- 

.  buiçao  da  justiça,  nomeação  que  o  governo  tem  deixado  de  faz-r 
por  faita  de  bacharéis  formados,  é  ?or  não  ter  aitribuicao  de  remo- 
ver juizes,  que  estão  servindo  em  outras  comarcas,  senão  a  oedido 
d  estes . 


Correram  pacificamente  as  eleições  procedidas  a  2  de  Dsz-nb-o 
para  renovar  o  mandato  de  vereadores,  intendente,  vice -intenda- 
tes  e  juizes  de  paz  nos  diversos  municípios  do  Estado,  bem  como 
as  do  dia  4  do  mesmo  para  preencher  a  vaga  da  dsoutado,  aberta 
por  ter  sido  nomeado  juiz  de  direito  da  comarca  do  Alto  Pawcuav 
Diamantino  o  Dr.  Joaquim  Pereira  Ferreira  Mendes. 

De  igual  modo  realisou-se  a  eleição  do  dia  30  do  citado  mez 
para  um  senador  e  quatro  deputados  ao  Congresso  Nacional 
No  mtuito  de  facilitar  o  exercido  do  voto  e  evitar  frequentes  con- 

f  eLjÍt°reS   qUÔ'  diS5e™^  Pelos  pontos  remotos 
das  sedes  das  mesas  eleitoraes,  deixam  muitas  vezes  de  concorrer 

as  urnas  pelas  difficuldades  de  transporte,  de  que  se  resente  o  Es 
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tado,  e  comprehendendoque  e^semesmo  intuito  teve  esta  Assem- 
bléa  quando,  pela  Lei  n.  131  de  1 2  de  Março  do  anno  passado,  de- 
signou o  dia  31  de  Outubro  para  se  proceder  a  essas  eleições,  de 
modo  que  ellas  se  realisassemlogo  em  seguida  das  eleições  fede- 
raes,  que  deviam  effectuar-se  a  30  do  dito  mez,  approximando  o 
mais  possivel  uma  da  outra,  resolvi  por  acto  de  5  de  Setembro 
adiar  para  2  de  Dezembro  as  referidas  eleições,  por  ter  sido  tam- 
bém pelo  Congresso  Nacional  adiada  para  3  do  mesmo  mez  a  que 
devia  se  efectuar  a  30  de  Outubro. 

★ 

Continua  como  nos  annos  anteriores  em  boas  condições  de  pros  • 
peridade  financeira  o  nosso  Estado,  que  de  seus  próprios  recur- 
sos tem  tirado  sobejamente  os  meios  indispensáveis  para  attender 
a  todas  as  despezas  dos  diversos  serviços  que  lhe  cumpre  sub- 
vencionar; encerrando  com  saldos  relativamente  grandes  osexer- 
cicios^rçamentarios . 

Pelo  balanço  definitivo  do  exercicio  de  1895,  apresentado  peio 
Thesouro,  verifica-se  que  a  receita  elevou-se  a  Rs.  824:751$  *>40 


sendo: 

Renda  própria  do  exercicio.  •   651:710^388 

Operação  de  credito  .                             .  60:582800  0 

Movimento  de  fundos.   1 12:4588852 

A  despeza  efectuada  no  mesmo  exercicio  at- 

tingiu  a  Rs.  7ô2:797$205,  assim  classificada  : 

Despeza  real  efectuada   691:6'US66l 

Operação  de  credito   66:4783>(XK) 

Despeza  a  annullar   4:7.149542 


Resulta  d'ahi  um  saldo  na  importância  de  Rs.  6 1 :95  i§  035,  que 
passou  para  o  exercicio  de  1806,  e  do  qual  existem  em  caixi 
53:8190198,  e  em  mão  de  responsáveis  1 1:1340837. 

-  Excluindo,  porém,  dos  doas  termos  orçamsntarios  as  parcelhi 
que  não  representam  receita  ou  despeza  própria  do  exercicio,  vjK- 
fica-seque  a  receita  foiinferior  a  despeza  em  Rs.  39:8949275;  eu- 


a 

^ÍKK^^  e«oeomaqu^ 

Concorreu  para  essa  Z^^t  ^^' 
no  orçamento  em  50  contJs  de  1-, «      .     haver  ^ufedo . 
foi  arrecadada,  e  tamS^^l^J4  de  loterias>  W  *>  ■ 
-  do  na  arrecadação  a  resS  ^ 
embora  outras  a  excedessem.  q    °ram  orçadas'  • 

As  principaes  fontes  de  recpita  aw* 
guintes :  6Ceita  d  esse  exercicio  foram  as  se- 

Renda 

'Hervamatte.  AlW»W» 

„      .   ••  250:0003000  250-KVMftnn 

Exportação  de  gado  ....  30.000 -nn,       „  ' 

Idem  de  hngua  secca,  carne  sal-  «"<»WJ0 

ga5;' caf os' &   1*000100)'  ^«OO 

Idem  de  sola,  couro  e  pelie.  .  25:0o;)WOD  £  9  £ S 

He»  e  Ipecacuanha   40:OOOJ030  ;~ 

.    Idem  de  borracha  .  .  r^^,.  --^uuj 

oouctos  de  loferias   5  0:000.$000  a 

S»M.  ,*  Alfandega  d,  cwK."^"  S^ST 

Sí^  Arf atma'  Vê'3e  que  0  ™Ior  tot^  ^  nos  a  exporta 
çao  para  o  extrange.ro  elevou-se  a  somma  de  Rb.  /X»o' 

O  valor  da  esportaçSo  para  outros  Estados,  segundo  o  ouadro 
orgamsadopelamesmaAlfandega^bideR^ 


do  a  exportação  de  - 16.500  cabeças  de  gado,  no,  valor  de  495  cort** 
tòs  de  reis,  que  àquella  repartição  não  podia  conhecer,  o  que  eleva 
a  dita  exportação  a  Rs.  526:059$400. 

O  balanço  provisório  do  exercício  de  1896,  que  comprehende  o  ' 
período  decorrido  de  l.-de  Janeitoa30deNovembrodomesmoanno, 
apresenta  uma  receita  de  Rs.  861:55916+0;  não  se  achando  ainda* 
incluídas  n'essa  somma  as  arrecadações  de  algumas  collectorias  e 
agencias  fiscaes,  cujos  balancetes  não  foram"  até  agora  remettidos 
to  Thesouro . 

A  despeza  effectuada  no  indicado  período  eleva-se  aRs.'657:225$776; 
existindo  no  Thesouro  o  saldo  de  Rs.  204:333$864 . 

Esse  saldo,  relativamente  grande,  prova  o  grau  de  prosperidade 
do  Estado,  que  nida  absolutamente  deve,  e  muitas  obras  e  melho- 
ramentos tem  realisado  n'esse  período . 

Accrescentarei  ainda  que  c  tanto  ma»s  para  notar-se  o  augmento 
da  receita  quando,  na  organisação  do  orçamento  n.  124  de  9  de  Ju- 
lho de  1895,  que  regeu  o  exercício  de  1896,  houve  exagero  na  fi- 
xação de  rendas  correspondentes  a  certas  verbas  ;  sendo  outras  fi- 
xadas arbitrariamente,  sem  fundamento  e  certeza  de  arrecadação . 
Assim  é  que  figura  n'ella  a  parcella  de  300  contos  para  rendas  de  ex- 
portação do  matte,  não  excedendo  a  arrecadação  de  200  contos  ; 
a  de  60  contos  correspondente  ao  imposto  de  15  O/q  sobre  o  valor 
da  borracha  exportada  pelas  estações  fiscaes  do  Madeira  e  Tapajós, 
que  "por  circumstancias  que  não  ignorais  quasi  nada  tem  rendido,  e 
mais  ai.ida  a  de  60  contos  que  figura  como  productos  de  loterias, 
que  não  puderam-se  realisar. 

Considerando  que  quasi  todas  estas  parcellas  se  tornaram  nega- 
tivas para  o  orçamento  da  receita,  e  que  a  sua  sommi  attinge  a  mais 
de  200  contos  de  reis,  o  saldo  que  se  verifica  n'este  exercício  pare- 
ce extraordinário.  Em  grande  parte  provém  elle  do  imposto  creado 
o  anno  passado,  de  100  reis  por  hectare  de  terras  sujeitas  á  legiti- 
mação, bem  orno  do  acerescimo  excepcional  que  teve  o  de  trans- 


to 


missão  de  propriedade.  Si  nfco  occorressem  essas  circumstancias, 
certo  seria  o  deficit . 

Durante  o  referido  exercício  foram  abertos  diversos  créditos  sup- 
lementares á  lei  do  orçamento  e  outros  extraordinários,  por  insuffi- 
-ciencia  dos  que  foram  consignados  na  mesma  lei ;  todos  para  oceor- 
jerem  a  despezas  autorisadas  pelo  poder  legislativo  e  na  importân- 
cia de  Rs  '24:486$632. 

A  di  /ida  activa  do  Estado  que  até  3 1  de  Dezembro  de  1 895 
•montava  em  Rs .  143:239$825,  elevou-so  ainda  pela  liquidação  do 
mesmo  exércick)  a  Rs .  159:368$007 . 

Tendo,  porém,  sido  arrecadada  até  30  de  Novembro  findo  a  quan- 
tia de  Rs.  14:550194 1,  ficou  reduzida  a  Rs.  144:8 17$066,  que  sub- 
siste; continuando  em  commissão  incumbido  de  proceder  á  cobran- 
ça íóra  da  capital  o  encarregado  especial,  cidadão  João  Bonifacio 
Monteiro . 

A  receita  do  Estado  para  o  exercício  de  1 898  é  orçada  pelo  The- 
souro  em  Rs.  742:O3O$0OO,  assim  distribuída : 

Renda  de  exportação   431:200$C00. 

Renda  interna   289:3001000 

Renda  extraordinária   .  17:23O$O0O 

Renda  com  applicação  especial   4:3O0$O00 

Este  calculo,  para  o  qual  foram  tomados  por  base  os  rendimentos 
do  ultimo  exercício  encerrado,  que  é  o  de  1895  com  pequenas  al- 
terações feitas  comparativamente  com  algumas  verbas  da  receita 
do  exercício  de  1896,  é  inferior  em  56:692$860  á  quantia  orçada 
para  1897,  porque,  cm  virtude  da  Lei  n.  27  de  18  de  Novembro  de 
1892,  não  se  levaram  em  conta  os  acerescimos  de  diversas  rendas 
do  exercício  de  1896,  por  não  estar  este  ainda  liquidado,  as  quaes 
concorreram  para  o  saldo  conota  ite  do  balancete  provisório  de  30 
cie  Novembro  ultimo,  e  que  é  de  Rs.  204:333$*64 . 

A  despeza  ficada  para  o  indicado  exercício  de  1 898  é  de  Rs  

741:106$93i 
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,  Julgo  de  necessidade  a  creação  do  cofre  d?  orphãos  annexo  ao 
Thesourodo  Estado,  medida  que  proponho  por  parece--me  um  corol- 
lario  natural  da  separação  e  independência  do  poder  judiciário  dos* 
Estados.  Até  hoje,  por  semelhante  íalta,  os  recolhimentos  de  dinhei- 
ro de  orphãos,  por  liquidação  de  heranças,  teem  sido  feitos  á  Dele- 
gacia  Fiscal,  repartição  que,  cotio  novo  regimen, parece  deve  ser 
relovada  e  excluida  dc  tal  áttribuição . 

Além  d'isso  o  estabelecimento  do  cofre  de  orphãos,  vencendo 
as  quantias  depositadas  os  juros  módicos  da  lei,  pôde,  em  casos  de 
difficuldade,  constituir  valioso  recurso  para  os  empréstimos  ou  ope- 
ração de  credito . 

A  questão  de  limires  territoriaes  entre  o  nosso  Estado  e  o  do  Ama- 
zonas foi  por  este  levada  ao  Supremo  Tribunal  Federal . 

Tendo  eu  passado  procuração  ao  Sr.  Dr.  Manoel  José  Murtinho 
para  representar-me  úa  causa  e  defender  os  direitos  deMatto  Grosso, 
por  motivos  justificados,  deixou  aquelle  nosso  illustre  conterrâneo 
de  aceitar  o  mandato  que  lhe  conferi  para  aquelle  fim,  e  substabele- 
ceu a  procuração  no  provecto  advogado  do  fôro  da  Capital  Federal 
Dr.  José  Avelino  Gurgel  do  Amaral.  Pende  ainda  a  causa  da  deci- 
são daquelle  tribunal . 

E'  entretanto  para  estranhar  o  procedimento  que  teem  observado 
as  repartições  fiscaes  d'aquelb  Estado  visinho  —  não  admittindo  o 
livre  transito,  garantido  pelo  nosso  pacto  fundamental,  para  as  mer- 
cadorias de  producção  de  Matto  Grosso,  exportadas  pela  estação 
fiscal  do  Rio  Madeira  com  certificado  de  sua  procedenci  x  e  o  de  ha- 
yerem  pago  os  direitos  devidos  ;  recusando  as  autoridades  amazo- 
nenses a  íé  dos  documentos  que  teem  sido  expedidos  pela  collecto- 
riade  S.  Antonio. 

'  O  art.  1 1  da  Constituição  Federal  veda  aos  Estados  corro  á  União 
orear  imposto  de  transito  ou  de  passagem  pelo  território  sobre  pro- 
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duetos  de  outros  Estados  da  Republica  ou  estrangeiros,  e  bem  as-" 
sim  sobre  os  vehiculos  de  terra  e  agua  que  os  transportarem .  Fir- 
mado  n'ess3  principio,-reclamei  contra  o  facto  e  aguardo  ainda  res- 
posta do  governo  do  Amazonas  que,  estou  certo,  não  autorísou 
medidas  evidentemente  inconstitucionaes  e  contra  o  direito  e  equi-' 
librio  do  regimen  tributário,  que  entre  si  :levem  manter  os  Es- 
tados como  membros  da  federação. 

Procurei  por  intervenção  amigável  chegar  a  um  accôrdo  a  res- 
peito d'esse  assumpto  com  o  referido  governo .  Antes  de  outro 
qualquer  recurso,  julguei  que  os  meios  conciliatórios  e  dignos  der 
viam  ser  tentados,tanto  mais  quando  a  reclamação  dexMatto  Grosso 
funda  em  princípios  de  ordem  tão  elevada  e  reguladores  dos  direi- 
tos e  deveres  dos  Estados  entre  si,  que  não  podem  desapparecer 
sem  que  com  elles  desappareça  também  a  própria  federação  do&r 
Estados . 

* 

*  * 

A  creação  da  agencia  fiscal  de  Santa  Rita  do  Araguaya  deu  lugar 
á*  reclamação  do  governo  de  Goyaz,  que  protestou  contra  o  acto  al- 
lègando  pertencer  áquelle  Estado  o  território  áquem  do  alludido  rio  ; 
considerando  em  vigor  o  termo  de  accessão  assignádo  por  Luiz 
Pinto  de  Souza  Coutinho  a  1.°  de  Abril  de  177 1,  da  linha  divisória' 
entre  as  duas  então  capitanias  de  Goyaz  e  Matto-Grosso . 

A  respeito  do  assumpto  dirigiu-me  o  Sr.  presidente  de  Goyaz  o 
officic  seguinte  :  * 

«  Gabinete  da  Presidência  do  Estado  de  Goyaz,  28  de  Abril  de 
1'896.—  N.°  130.— Sr.  Presidente  do  Estado  de  Matto-Grosso. 
.«"Quando,  no  século  passado,  tratou-se  da  demarcação  dos  limites* 
entre  as  então  capitanias  de  Goyaz  e  de  Matto-Grosso,  foi  essa ' 
questão  longamente  discutida,  chegando-se  a  um  accôrdo  pela  ac^'* 
cessão  do  governador  de  .Matto-Grosso.  Luiz  Pinto  de  Souza,  ao 
arbítrio  proposto  pelo  capitão  mór  de  conquista  •  João  :de  .  Godoy^1 
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Pinto  da  Silveira,  subscripto  por  João  Manoel  de  Mello,  governador 
de  Goyaz.  O  acto  formal  dessa  accessfio  tem  a  data  de  1/  de  Abril 

IÔJ  J,e,COm°bem  diz  um  distinct0  historiador,  parecia  que, 
depois  de  sua  assinatura,  não  era  licite  apparecerem  novas  duvidas 

soore  estes  limites  definitivamente  resolvidos  por  espontânea  von- 
tade do  governo  de  Matto-Grosso.  Isso  não  succedeu,  porem- 
alguns  annos  mais  tarde,  já  neste  século,  Matto-Grosso  começou' 
a  ailatar  o  seu  território,  invadindo  o  deste  Estado,  não  obstante  os 
enérgicos  protestos  do  nosso  Governo,  que  reclamou  sempre  con- 
tra o  esbulho,  pedindo  aos  poderes  competentes  providencias  que 
infelizmente,  nunca  foram  tomadas.  Em  1 864,  foi  a  questão  deli- 
mitps  entre  Goyaz  e  Matto-Grosso  submettida  á  decisão  do  Poder 
Legislativo  do  Império,  e  a  Commissâo  da  Camara  dos  Deputados 
mcumoida  de  estudai -a,  reconheceu,  em  um  luminoso  e  bem  dedu- 
sido  parecer,  o  pleno  direito  de  Goyaz  ao  território  que  Matto-Gros- 
so pretendia  usurpar-lhe.  Esse  parecer  concluía  por -um  projecto  de 
lei  que  se  acha  até  hoje  nos  archiv.*  da  Camara.  Proclamada  a  Repu- 
blica, a  Junta  Governativa  deste  Estado  provocada  a  rectificar  os  li- 
mites de  Jatahy,  determinou- os,  ao  Sul,  pelo  erpigâo  mestre  á  di- 
reita do  Aporé,  até  io  rio  Paranahyba.  Este  acto  motivou  da  oar- 
Itt  de  alguns  habitantes  da  comarca  de  SanfAnna  do  Paranahyba  ' 
que  esta  em  território  goyano  da  comarca  do  rio  Coxim,  hoje  termo' 
da  do  Rio  Verde,  uma  representação  dirigida  ao  Congresso  Cons- 
tituinte e  apresentada,  na  sessão  de  16  de  Janeiro  de  1891  Pelo  sr; 
deputado  Antonio  Francisco  de  Azeredo.  Na  sessão  de  20,  o  de- 
putado uor  este  Estado  dr.  Joaquim  Xavier  Guimarães  Natal ,  um 
dos  membros  da  Junta  Governativa  que  expedio  o  decreto  de 
ctrfic  ação  dc  limites  do  Jatahy,  contestou  da  tribuna  os  fundamen- 
tos da  representação,  reivindicando  paraGoyaz  os  limites  traçado^ 
pelo  convento  de  1771.  Posteriormente,  pretendendo  as  autorida- 
des matto-grossenses  de  Sanf  Anna  do  Paranahyba  exercer  júris' 
dicçãomo  termo:  de  Jatahy;  o  meu  antecessor  informado  do  facto 


u 

pelo  intendente  desse  município,  protestou  contra  elle  em  officio 
que  dirigiu  ao  governo  do  Estado  de  Matto-Grosso,  em  10  de  Se- 
tembro de  1894,  pedindo  providencias  afim  de  não  mais  se  repro- 
duzirem taes  invasões,  attentatorias  dos  nossos  direitos .  O  que  fica 
exposto  indica  de  modo  claro  que  este  Estado  nunca  reconheceu 
.como  linhi  divisória  com  o  Estado  de  Matto-Grosso  outra  que  não 
fosse  a  determinada  pelo  convénio  de  1771  e  são  provas  evidentes 
disso  nâo  só  os  protestos  que  sempre  seguiram  as  invasões  por  par- 
te desse  Estado,  como,  além  de  outros  factos,  a  creação,  em  i870, 
da  íreguezia  do  Rio  Coxim,  com  limites  pelo  rio  Pardo  e,  depois,  a 
da  comarca  do  mesmo  nome,  comprehendendo  essa  freguezia  e  a 
de  Torres  do  Rio  Bonito,  elevada  á  villa,  em  1873.  A  camará  le- 
gislativa deste  Estado,  justamente  impressionada  com  a  denuncia 
de  constantes  invasões  de  Matto-Grosso  em  nosso  território,  dada 
da  tribuna  por  um  dos  seus  representantes,  votou,  na  sessão  do 
anno  passado,  a  lei  n.  88,  de  24  de  Julho,  auctorizando  o  Governo 
a  abrir  o  credito  necessário  para  o  estudo  dos  limites  com  os  Esta- 
dos limitrophes.  Nomeada  a  commissão,  procedia  esta  aos  estudos 
c  a  imprensa  local,  que  se  apossára  da  questão,  a  discutia,  quando 
recebi  vossa  mensagem  na  qual,  á  pagina  27,  se  lê  «  que  fora  croa- 
da  uma  agencia  fiscal,  á  margem  direita  do  Alto  Araguaya  próxima 
á  Santa  Ritta  » .  Esse  facto,  divulgado  pela  imprensa,  produzio 
grande  agitação  nos  espíritos  e  motivou  o  meu  telegramma  de  20 
do  corrente,  ao  qual  respondestes,  no  mesmo  dia,  declarando  que  a 
agencia  fiscal  fora  creada  á  margem  esquerda  e  não  direita  do  rio  Ara- 
guaya. Como,  porém,  vosso  telegramma  continha  aaffirmativa  de  que 
a  margem  esquerda  daquelle  rio  pertencia  a  Matto-Grosso,  tire  de 
contestar-vos,  pois  toda  a  margem  esquerda  do  Alto  Araguaya  per- 
tence a  Goyaz,  por  posse  primittiva  e  por  força  dos  antigos  convé- 
nios, bem  como  o  território  ao  norte  do  rio  Pardo,  que  é  linha  divi- 
sória em  toda  sua  extensão,  como  se  vê  das  próprias  propostas 


dos  Governos  de  l^Grosso,  pa&  a!  regularisaçáo  dos  limites, 
nos  tempos  coloniaes.  Não  escapará  á  vossa  esclarecida  intelli- 
gencia  a  conveniência  de  se  pôr  termo  á  questão  delimites  entre 
este  e  o  Estado  que  dignamente  administraes.  Com  este  intuito 
uma  commissão  estuda  os  documentos  »m  que  se  íundam  os  direi- 
tos de  Goyaz  aos  terrenos  que  Matto-Grosso  pretende.  Inspirado 
nos  sentimentos  de  boa  visinhança  e  nos  desejos  de  augme.itar  e 
de  fortalecer  as  relações  de  amis.de  e  de  commercio  entle  os  Esta- 
dos que  temos  a  honra  dc  presidir,  suggiro- vos  o  alvitra  de  incum- 
birmos os  nossos  representantes  federão,  no  Rio  de  Janeiro  de  da- 
rem a  esse  litigio  a  solução  que  mais  justa  lhes  parecer,  firmando 
entre  st  um  accordo,  dependeme  do  referendum  dos  Estados  pa- 
ctuantes  e  da  homologação  do  Congresso  Nacional.  Reiterando-  • 
vos  meus  protestos  de  elevada  estima  e  subido  apreço,  aguardo 
vossa  resposta.  Saúde  e  írotermdade.  Francisco  Leopoldo  Ro~ 
drigues  Jardim.  » 

Em  resposta  a  este  offkio,  enderecei  o  que  se  segue : 

«  N.  41 ._  Estado  de  Matto-Grosso.  -  Palacio  do  Governo  em 
Cuyaba.  17  de  Julho  de  13%. -Sr.  Presidente  do  Estado  de  Goy- 
az.— Accuso  o  recebimento  dc  vosso  officio  de  28  de  Abril  ultimo, 
sob  n.  130,  que  por  ter  sido  ao  que  parece  violado  antes  de  che- 
gar a  seu  destino,  me  veio  ás  mãos  capeado  pela  Administração 
dos  Correios  doesta  capital.  Em  resposta  cabe  m,  dizer- vos  que, 
julgando  de  urgente  necessidade  a  fixação  dcfuitiVa  dos  limites 
d'este  Estado  com  os  confinantes,  entre  os  quaes  se  acha  o  que 
dignamente  presidis,  já  me  dirigi  ao  Congresso  Nacional  a  esse 
respeito.  Os  nossos  representantes  nas  duas  casas  -'o  Congresso 
poderão,  inspirados  nos  sentimentos  de  boa  visinhança  e  nos  la- 
ços de  amisade  e  confraternização  que  devem  prender  os  Esta- 
dos como  membros  da  federação,  accordar  nos  meios  justos  e  pa 


cjficos  de  uma  solução  conveniente  aos  interesses  geraes  de  cada  - 
um  como  da  Nação.  De  minha  parte  posso  assegurar- vos  que  obs- 
táculo algum  será  opposto  para  o  convénio  que  propondes  em  • 
vosso  citado  officio  e  que  por  copia  vou  transmittir  aos  represen- 
tantes de  Matlo-Grosso.  Vejo  entretanto,  com  profundo  pesar,  que 
o  Governo  de  Goyaz,  baseando-se  no  termo  de  accossão  de  1.°  de.  • 
Abnlde  1871,assignado  porLuiz  Pinto  de  Souza  Coutinho,tema  pr> 
tcnção  de  estabelecer  a  linha  divisória  com Matto-Grosso  pelo  rio  das 
Mortes;  e  comquanto  me  pareça  de  todo  descabido  n'estaoccasião  op- 
pôr argumentos  á  tal  pretenção,  os  conceitos  por  vós  formulados  no 
officio  a  que  respondo  obriga^vme  a  declarar  :  1.°  Que  o  termo  de 
axessão  assignado  a  l.*  de  Abril  de  177 1  por  Luiz  Pinto  de  Sou- 
za Coutinho,  ai  referendum  do  Governo  da  Metrópole,  não  foi 
por  este  reconhecido ;  2:  Que  examinando  a  correspondência  troca- 
da entre  os  respectivos  Governadores  e  os  estudos  feitos  nos  tem- 
pos coloniaes  para  fixação  da  linha  divisória  entre  as  Capitanias  de 
Goyaz  e  Matto-Grosso,  verifici-se  que  a  escolha  do  rio  das  Mortes 
fundava-se  principalmente  no  facto  de  se  suppor,  pelo  pouco  conhe- 
cimento que  então  havia  dos  sertões,  que  o  seu  curso  era  de  N.  a  S. 
e  sua  situação  a  distancia  media  das  capitães  das  duas  capitanias,  o 
que  é  inteiramente  falso  e  mais  falso  tornou -se  ainda  pela  mudan- 
ça da  capital  de  Matto-Grosso  —  da  cidade  de  Villa  Bella  para  esta 
deCuyabá;  3.'  Que  contra  a  inconveniente  fixação  do  rio  das 
Mortes  como  linha  divisória  protestou  em  1773  Luiz  de  Albuquer- 
que de  Mello  Pereira  e  Caceres,  successor  de  Luiz  Pinto  de  Sou- 
za Coutinho  ;  4.-  Que  o  projecto  de  lei  e  o,  na  vossa  opinião,  lu- 
minoso e  bem  deduzido  parecer  da  Commissão  de  estatística  da 
Camara  dos  Deputados,  de  1864,  apresentando  o  rio  das  Mortes 
como  linha  divisória  entre  as  províncias  de  Goyaz  e  Matto-Grosso, 
sob  o  fundamento  de  que  esse  rio  tem  a  sua  cabeceira  equidistante 
das  capitães  das  duas  províncias,  revelando  a  mais  completa  igno- 
rância sobre  o  assumpto  da  mesma  commissão,  é  documento  de 
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nenhum  yator,  pois  que  a  dita  cabeceira  acha-se  18  léguas  a L: 
d  esta  capital  e  a  mais  de  132  O.da  de  Goyaz;  5,  Que  o  rioBarreiròs, 
considerado  erradamente  em  alguns  mappas  como  affluente  do  das 
Morteje  distincto  d'esíe  eafflue  directamente  para  o  Araguaya ;  não 
podendo  por  isso  servir  de  limite  natural  e  continuo  "desde  a  fôz 
do  mesmo  no  das  Mortes,  por  se  interpor  entre  ambos  o  espigão 
que  separa  as  respectivas  aguas ;  6/ Que  em  todo  o  território 
intermediário  entre  os  dous  Estados,  hoje  bem  conhecido  e  estu- 
dado, nao  se  depara  limite  mais  commodo,  natural  e  conveniente 
pela  sua  importância  geographica  e  pelo  seu  curso-  de  S  a  N  ' 
do  que  o  grande  :io  Araguaya,  o  qual,  definindo  perfeitamente  a 
linha  divisória,  uma  vez  adoptado  para  esse  fim,  evitará  não  só 
despezas  de  demarcação,   como  líticos  ou  duvidas  futuras; 
7/  Que  antes  de  sua  separação  da  Capitania  de  S.  Paulo  o  li- 
mite das  duas  Ouvidorias-de  Goyaz  e  Cuyabáfoi  o  rio  Araguaya 
limite  esse  reconhecido  em  1738  pelo  Conde  de  Sarzedas,Capitão' 
General  e  Governador  de  S.  Paulo,  e  que  serviu  em  1743  para 
divisão  das  duas  Prezalias  creadas  pela  Bulla  Candor  Lwcis  de  6 
de  Dezembro  de  1746 ;  8.»  finalmente :  Que  tem  sido  reconheci- 
do o  Araguaya  como  limite  deMatto  Grosso  pelo  proprioGoverno 
de  Goyaz,  pois  a  lei  goyana  n.  6  de  5  de  Agosto  de  1848,  que 
creou  a  parochia  das  Dores  do  Rio  Verde,  declara  no  art.  3." '«que 
servirá  de  limites  á  nova  freguezia  o  rio  Verde  além  do  Turvo 
desde  as  suas  primeiras  vertentes  até  a  sua  fóz  no  rio  dos  Bois, 
epor  este  abaixo  até  confluir  no  Paranahyba,  e  por  este  abaixo 
até  a  sua  confluência  no  rio  Pardo,  e  por  este  acima  até  as  suas 
primeiras  vertentes  no  Espigão  mestre,  e  d'ahi  por  uma  linha  re- 
cta ás  primeiras  vertentes  do  Rio  Grande,  cabeceira  do  Araguaya, 
que  serve  de  divisa  com  a  provinda  de  Matto- Grosso  » .  Este  ulti- 
mo documtnto,  Sr.  Presidente,  dissipa  todas  as  duvidas  que  po- 
deria  suggerir  o  accôrdo  de  1.°  de  Abril  de  1771,  aliás  não  ratifi-  * 
cado  pela  Metrópole,  pois  além  da  posse  nunca  interrompida. 


18 


em  que  tem  estado  Matto-Grosso,  desde  os  tempos  coloniaes,  do 
território  áquem  do  Araguaya,  dá-lhe  também  direito  a  esse  mes- 
mo território  a  prioridade  da  sua  descoberta  e  povoamento,  bem 
como  a  todo  o  que  fica  áquem  do  rio  Correntes,  afduente  do  Para- 
nahyba.  Sendo  certo  que,  solicitado  pelos  sertanistas  que  de  Minas 
e  S.  Paulo  vieram  fundar  a  povoação  de  Sant' Anna  do  Paraná- 
hyba,  foi  que  o  Governo  de  Matto-Grosso  exerceu  sempre  juris- 
dicção  n'aquellas  paragens,  não  só  collocando  alli  destacamentos 
de  força  para  garantir  a  propriedade  e  a  segurança  individual  dc 
seus  habitantes  contra  osindios,  como  abrindo  estradas  para  fa- 
cilitar as  communicações,  creando  comarca  e  provendo  os  car- 
gos judiciários  e  policiaes  e  mantendo  escolas,  não  é  menos  cer- 
to que  sempre  foram  apurados  nas  eleições  efectuadas  tanto  no 
tempo  do  Império  como  depois  os  votos  de  seus  habitantes  para 
os  representantes  de  Matto-Grosso  e  não  para  os  de  Goyaz, 
Essa  posse  longa  e  iiiinterrornpida,  sanccionada  pelo  tempo  e 
pelos  poderes  da  Nação,  creou  taes  relações  de  direito  e  depen- 
dência entre  os  habitantes  d'aquelle  território  e  o  Governo  de  Mat- 
VGrossoque  é  difficilhoje  supprimii-as  sem  grave  perturbação 
de  interesses  legitimos  d'ella  decorrentes.  As  propriedades  terri- 
toriaes  de  Sant'  Anna  do  Paranahyba,  bem  como  de  toda  a  região 
áquem  do  Araguaya,  foram  registradas  de  aeeôrdo  com  a  lei  ma- 
to-grossenses  de  y  de  Novembro  de  1 891  em  virtude  da  qual  ef- 
fectuaram-se  também  as  respectivas  legitimação  e  revalidação.  B 
ainda  agora  foi  o  Governo  autorisado  pelas  leis  de  7  de  Junho  do 
anuo  passado  e  8  de  Abril  do  corrente  a  conceder  o  auxilio  de 
cinco  contos  de  réis  e  tres  lotes  de  terras  devolutas  ao  cidadão 
goyano  José  Thiago  de  Carvalho  pela  abertura  da  estrada  de 
Santa  Rita  do  Araguaya  á  colónia  Thereza  Christina,  com  um 
ramal  para  o  Piquiry.  Essa  estrada  vem  auxiliar  grandemente  o 
commercio  do  interior  do  sertão  de  Goyaz  no  Alto  Araguaya,  pois 
aproveitando  a  navegação  dos  rios  S  Lourenço  e  Piquiry  e  en- 
curtando as  distancias  para  os  trasnportes  de  mercadorias  impor" 
tadas  do  rio  da  Prata,  torna  essa  via  de  communieação  preferível 
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para  o  commercio  d'aquella  região,  que  d'ella  já  está  se  servindo 
Assim,  pois,  a  adopção  de  qualquer  outro  limite  que  não  attea- 
da  ao  utipossidetis,  vem  trazer  graves  embaraços  que  a  vossa  es- 
clarecida intelligeucia  bem  pode  avaliar.  N'estas  condições  pare- 
ce que  o  Congresso  e  os  representantes  dos  dous  Estados  nao  po- 
dem deixar  de  ponderar  as  razões  acima  indicadas  para  a  solu- 
ção do  litigio,  tanto  mais  considerando  que  fortuitamente  e  sem 
o  propósito  deliberado  de  conquista  e  sim  por  expansão  natural  e 
facilidade  relativa  de  prover  a  administração  naquelles  sertões 
foi  que  desde  longa  data  tem  este  Estado  alli  exercido  sua  juris- 
dicção;  não  podendo  caber,  nem  a  vós  nem  a  mim  responsabili- . 
dáde  alguma  de  semelhante  facto,  que  vem  de  tempos  immemo- 
riaes.  E'  o  que  méoccorre  declarar-vos  emquanto  aguardo  solu- 
ção do  Congresso  Nacional,  a  quem  está  affecta  a  questão.  Saúde . 
e  fraternidade.  Antonio  Corrêa  da  Costa  » 

Afim  de  facilitar  a  solução  das  questões  de  limites  territoriaes, 
tanto  com  o  Estado  de  Goyaz  como  com  o  do  Pará,  convém  que 
autoriseis  o  poder  executivo  a  entrar  em  accôrdo  com  os  respe- 
ctivos governos  para  as  bases  de  projectos  que  n'esse  sentido 
devem  ser  apresentados  ao  Congresso  Nacional. 

Apezar  de  ser,  por  sua  própria  natureza,  de  difficil  solução  o 
litigio,  creio  que  a  conveniência  aconselhará  as  altas  partes  in- 
teressadas a  uma  conciliação,  que  não  julgo  impossivel  a  respei- 
to d'esse  importante  assumpto,  que  é  urgente. 

*  * 

Já  se  acha  completo  o  quadro  que  mandei  organisar  das  pos- 
ses de  terras  registradas  em  virtude  da  Lei  n.  20  de  1892.  Eleva- 
se  a  3023  o  numero  d'ellas;  sendo  1333  o  das  posses  anteriores  a 
1854;  1393  o  das  anteriores  a  15  de  Novembro  de  1889  (art.5.» 
§.5.°  da  lei  citada),  e  297  sem  data  de  oceupação. 

Das  3023  posses  apenas  consta  que  foram  medidas  e  demarca-  , 
das  452,  não  entrando  n'esse  numero  muitas  outras,  cujos  pro- 
cessos de  medição  ainda  não  tinham  sido  apresentados  á  Repar- 
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•lição  de  Terras  na  occasiao  em  que  organisou-se  o  dito  quadro  e 
•que  por  esse  motivo  foram,  como  as  demais»,  consideradas  de- 
•  pendentes  do  preenchimento  d'essa  formalidade  para  sua  le<nti- 
-maçâo  ou  revalidação. 

D'cssas  3023  posses  registradas  somente  1941  teem  declarada 
a  área  occupada,  com  a  superfície  de  13.753.0 1 1  hectares  Si  ar- 
bitrarmos para  as  10S3  restantes,  quasi  todas  anteriores  a  1854,  a 

média  de  13068  hectares,teremos  para  a  sua  superfície  14: !  39.576 
."■  néctares. 

A  addição  d'estas  duas  pareellas  demonstra  que,  a  serem  ex- 
actas as  áreas  que  os  occupantesde  terras  deram  aregistroem  vir- 
tude da  lei,  o  numero  total  de  posses  existentes  no  Estado  com- 
prekende  uma  superfície  de  27.892.S87  hectares.  Sendo,  porém 
o  registro  feito  apenas  por  indicação  de  partes  interessadas,  qué 
nem  sempre  na  eshmativa  das  áreas,  por  diversos  motivos  po! 
diam  fornecer  dados  exactos,  esse  resultado  só  deve  ser  tomado 
como  uma  approximaçao.  wukhio 

Si  á  area  de  27.892.587  Hectares  pudéssemos  addicionar  a  que 
corresponde  ás  terras  que  se  acham  sob  o  domínio  partíclXr 
h  ulo  legal  e  que  não  dependem  de  legitimação  ou  revalida- 
ção.  teríamos  a  superfície  total  occupada  pela  população  do  Es- 

t^  in  .        ftefaltamÍnformaçõesPara  0  conhecimento  de 
tão  interessante  assumpto,  visto  ter  sido  impossível  a  or-anisa 

^c^çtrorrespoQd^ 

Mas   si    tomarmos  como  base  a   área  comurehendida 

S&^<S^i";'7'  le^S^as  ou 
™  4.        •  itíbuita  que  li  •/.  ou  pouco  mais  de  1/7  do 

mmaTo~  feSr/°POrpOS^  »  ^matd  em 
roZlso  si  ,f  h  '  6  qUe  tera°  forco^mente  de  cahir 
ZaçT     '  Sln50houverProWodepra2o  para  sua  legi- 

Procurando  á  vista  dos  quadros  de  registro  dos  diversos  muni- 
cípios classmear  as  posses  de  terras,  relativamente  aos  fins  a 
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v^fii°nf StínadaS'  °  que  ató  oerto  P°nt0  Poderia  conseguir 
verificando  a  respectiva  área  com  que  foram  reristr  Ja,  ™* 
tanto  a  Lei  de  185u  como  a  de  n.  20  te  1^  «oltaS&T 
versas  para  as  destinadas  á  lavoura  e  á  criação  do  gado  e  a  S 

S  ÍSt  ^  dIaqUelIaS  aS  destinad-  a  «2  extra- 
ctiva, dando-lhes  uma  área  menor,  cheguei  á  conclusão  de  que  • 

aáíeaTSlf  ?amailtíl10  ha  24  P«**,  comprehe.dendo 
a  área  de  86.400  hectares,  occupados  pela  industria  pastoril  •  SO 
compredendo  177.917   hectares,  pela  lavoura  •  e  77  orara » 
henhendendo  34.650  hectares,  pela  industria  extractiva.  5 

de  w£  SJL0^!?,* inan8tria  Pitara  occupa  uma  área 
ae  S5...(j  hectares  dmdida  por  254  posses;  a  lavoura  15 i  988 
hectares,  por  136  posses;  e  a  industria  extractiva  1.800  hecíares 

Mv/l  jt» 

No  de  Corumbá  a  industria  pastoril  occupa  1.318.181  hectares 

Tn-  P0S-?^  fJe  MÍranda'  2-63K2:J7' em  l87>  e  Emente  no 
de  Nioac  o.<)09.960,  em  52 1  posses. 

Em  SanfAnna  do  Paranahyba,  não  havendo  sido  indicadas 
nosregistros  as  áreas  das  posses,  e  sendo  muito  variáveis  os  al- 
garismos dos  registros  de  outros  municípios,  faltam  bases  para 
determinar  a  applicação  das  terras  registradas 

Estas  informações,  simples  esboços  de  estudos,  que  só  com  o 
tempo  poderão  ser  completados,  foram  tomadas  sob  bases,  eomo 
disse,  fornecidas  pelos  occupantes  de  terras,  por  occasião  de  effe- 
ctuar-se  o  respectivo  registro,  e  podem  ser  falsas;  não  havendo 
garantia  de  que  traduzam  a  realidade,  ponnotivos  já  indicados 
e  também  por  não  se  poder,  só  pela  extensão  da  posse,  determi- 
nar com  certeza,  a  priori,  a  natureza  da  industria  a  que  serve. 

Nem  as  terras  destinadas  á  industria  pastoril,  nem  as  que  o  são 
á  lavoura  devem  ser  consideradas,  portanto,  como  efectivamen- 
te cultivadas  em  toda  a  sua  área,  principalmente  porque  foram 
exageradas,  na  maior  parte  dos  registros,  as  extensões  degrande 
numero  de  posses;  havendo  duplicatas  e  muitas  vezes  posses 
registradas  sob  nomes  diversos  e  por  pessoas  também  diver- 


Si  consigno  aqui  estes  dados  é  porque  julgo  que,  na  falta  de 
outros,  podem  elles  dar  uma  idéa  geral,  mais  ou  menos  approxi- 
mada,  do  povoamento  do  território  do  Estado  e  do  seu  desenvol- 
vimento industrial. 

Calculadas  em  27.892.587  hectares  as  terras  occupadas  por 
posses  registradas  em  virtude  da  lei  estadoal,  e  tendo  sido  legi- 
timadas no  decurso  do  prazo  marcado  pelo  regulamento  apenas 
1.409.342  hectares,  existem  ainda  porlegitimar  26.393.245 hecta- 
res. 

Não  considerando  o  imposto  de  feitio  de  titulo,  mas  unicamen- 
te o  de  10->  réis  por  hectare,creado  o  anno  passado,  pode  ainda  o 
Estado  contar  como  renda  provável,  por  legitimação  de  terras, 
com  a  quantia  de  Rs.  2:639:3243500. 

Apesar  da  substituição  da  antiga  machina  hydraulica,  já  em 
péssimas  condições  para  servir  ao  abastecimento  d'agua  a  esta 
capital,  por  outra  nova  e  de  systema  económico,  continua  esse 
serviço  a  ser  feito  de  modo  que  não  corresponde  ás  necessida- 
des publicas . 

Como  sabeis,  originariamente  foi  contractado  tal  serviço  com 
uma  empresa  particular,  que  realisou  as  obras  sobre  um  plano 
muito  modesto,  adaptado  ás  obrigações  estipuladas  no  respectivo 
contracto ;  não  tendo  em  vista  dar  o  desenvolvimento  que  tem 
tido  hoje  como  augmento  da  população.  Incompleto,  porque  não 
comprehendem  os  encamentos  senão  uma  parte  da  cidade,  mais 
incompleto  se  torna  ainda  o  abastecimento  pela  situação  do  res- 
pectivo deposito  em  nivel  relativamente  inferior  a  outros  pontos 
da  cidade,  o  que  impede  seja  elle  aproveitado  para  abastecel-os 
do  precioso  liquido. 

Tratando-se,  porém,  de  um  melhoramento  de  tal  ordem,  que 
tanto  interessa  á  nossa  capital  e  que  é  de  urgente  necessidade  at- 
tender,  devo  declarar-vos  que  a  acção  do  governo  está  restricta 
por  circumstancias  creadas  pela  concessão  feita  em  vossa  sessão 
do  anno  passado  ao  engenheiro  Jacques  Markwalder. 
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Com  effeito,  a  Lei  n.  154  de  16  de  Abril  do  anno  próximo  findo 
concedendo  privilegio  ao  dito  engenheiro  para  illuminação  elé- 
ctrica e  fornecimento  d'agua,  estabeleceu  que  o  Estado  lhe  fizes- 
se cessão  gratuita  da  hydraulica  com  todos  os  seus  accessorios  e 
encanamentos  subterrâneos,  e  marcou  o  prazo  de  quatro  annos 
para  inaugurar  o  respectivo  trabalho.  E'  claro,  á  vista  d'estas 
condições,  que  toda  despeza  autorisada  pelo  governo  para  me- 
lhorar semelhante  serviço  seria  em  proveito  do  concessionário. 
Além  d'isso,  o  privilegio  tolhe  a  acção  de  emprehender  novas 
obras  necessárias  para  dotar  esta  capital  do  systema  de  abaste- 
cimento d'agua  que  mais  lhe  convém,  que  não  é  o  que  actualmente 
existe,  o  qual  deve  ser  considerado  provisório,  mesmo  que  se  re- 
alise  a  projectada  concessão. 

_Penso  a  respeito  d'este  assumpto  que  foi  um  grave  erro  prefe- 
nr-se  o  rio  Cuyabá  ao  ribeirão  da  Motuca  para  manancial  do 
abastecimento  d'agua,  adoptando-se  o  projecto  apparentemente 
menos  dispendioso  para  o  indicado  fim .  E  assim  penso,  fundado 
nas  seguintes  razões: 

1.°  Porque  o  emprego  de  motor,  machinas  a  vapore  bombas, 
sujeitos  a  accidentes..  não  garante  a  permanência  do  systema 
adoptado; 

%•  Porque  as  despezas  de  custeio  e  a  substituição,  em  certo 
período  de  tempo,  das  respectivas  machinas  tornam  muito  mais 
oneroso  ao  Estado  esse  serviço  do  que  o  encanamento  natural 
de  outro  manancial; 

3/  Porque  não  se  deve  considerar,  com  o  actual  systema,  de- 
finitivamente reso  Ivido  o  problema  de  abastecimento  d'agua, 
que  de  um  momento  para  outro  pode  faltar  á  população  e  exigir 
novos  sacrifícios. 

A  realisação  de  outro  projecto,  é  certo,  se  efectuaria  com 
maior  dispêndio  de  capital,  porém  não  teria  os  graves  inconve- 
nientes que  apontei  e  garantiria  melhor  os  interesses  do  Estado; 
constituindo  alem  d'isso  uma  fonte  de  rendas,  pois,  uma  vez  re 
alisadas  as  obras,  não  acarretaria  despezas  extraordinárias  e 
sim  somente  as  de  conservação. 

Só  com  o  custeio  da  hydraulica,  desde  a  sua  inauguração,  em 


Dezembro  de  1882, até  1895,  temoBstado  dispendido  166:709^696; 
e  sendo  a  receita,  no  mesmo  período,  de  59:016^190,  resul- 
ta um  deficit  de  107:6939506.  Esse  deficit  amontoado  de 
anno  para  anno,  em  certo  período  de  tempo,  cobriria  toda  a  des 
peza  que  tivesse  o  Estado  de  fazer  canalisando  agua  da  Motuca, 
obra  de  caracter  permanente,  definitiva  e  completa. 

Empenhados  em  exploração  de  lavras  e  mineração  de  ouro, 
os  nossos  antepassados  realisaram  grandes  trabalhos,  que  podem 
ser  ainda  aproveitados  para  aquelle  fim.  Existe  apenas  obstruído 
ou  entulhadoem  alguns  pontos  o  rego  que  elles  abriram  do  ri- 
beirão da  Motuca  ao  Jacé,  com  um  desenvolvimento  de  66  581 
metros. 

A  commissão  de  engenheiros  incumbida  era  1879  pelo  presi- 
dente da  província,  Dr.  João  José  Pedrosa,  de  estudar  o  assum- 
pto, no  relatório  que  apresentou  reconheceu  a  possibilidade  de  ser 
a  capital  abastecida  d'gua  por  conducto  descoberto  até  a  distan- 
cia de  uma  légua,  e  d'ahi  até  o  ponto  mais  alto  por  tubos  de  fer- 
ro ;  orçando  o  respectivo  trabalho  em  2 10:665 «730,  quantia  essa 
evidentemente  insufficiente  n'aquelle  tempo  e  que  nas  circuns- 
tancias actuaes  deve  ser  elevada  ao  quádruplo  para  o  orçamento 
das  mesmas  obras. 

O  Estado  por  si  ou  por  empresa  particular,  tarde  ou  cedo  vol- 
tará ao  projecto,  outr'ora  abandonado,  como  o  único  capaz  de 
preencher  os  fins  que  teve  adoptando  erradamente  outro,  posto 
em  pratica  para  abastecer  d'agua  a  capital;  e  n'esse  sentido  con- 
vém que  autoriseis  o  governo  a  proceder  aos  estudos  definitivos 

™tl?fmada  ^Ihor  forma,  estabelecendo  as  ba- 
ses para  um  accordo  com  o  concessionário  do  privilegio  consi- 
gnado na  Lei  n.  !  54  de  Abril  do  anno  passado. 


cto  p  2  /  T  fi?d°  dlTOBM  obras  Publicas  ^am  inicia- 
das e  concluídas ;  achando-se  outras  em  via  de  conclusão 

*  oi  inaugurado  o  edificio  mandado  construir  por  meu  anteces- 
sor para  a  typographia  da  Gazeta  Official;  mudando  se  t  o 
mesmo  a  respectiva  officina. .  P  0 
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-  Procedeuse  a  diversos  reparos  nos  próprios  estadoaes  em  que 
funccionam  escolas  primarias. 

A  cadeia  publica  da  capital  foi  convenientemente  melhorada, 
completando-se  a  constmcção  do  pavilhão  esquerdo,  destinado  a, 
officinas  e  escola  aos  presos. 

Iniciou-se  a  construcção  do  edifício  pava  o  Thesouro  e  a  Repar- 
tição de  Obras  Publicas,  Terras,  Minas  e  Colonisação,  que  conti- 
nua em  andament>. 

A  nossa  viação  interna  foi  também  memorada;  construindo-se 
as  pontes  do  Nobre  e  Borifey  na  estrada  do  Rosario  e  Diamantino, 
cujos  estragos  foram  reparados,  garantindo-se  a  conservado  do 
leito  contra  a  erosão  das  aguas  no  trecho  da  descida  da  serra  de- 
nominada Morro  Vermelho. 

Quasi  concluída  se  acha  a  ponte  metaliica  do  Goxipó,  a  primei- 
ra d'esse  género  que  vai  possuir  o  Estado  e  que  espero  será  uma 
obra  duradoura. 

Na  estrada  que  serve  a  communicação  entre  esta  capital  e  Po- 
coné  construiu-se  a  ponte  do  Córrego  Fundo  e  effectuou-se  a 
abertura  de  canaes  para  o  escoamento  e  drainagem  das  aguas 
da  várzea  do  Piranema.  ° 

Quanto  á  reabertura  da  estrada  de  S.  Luiz  de  Caceres  a  Mat- 
to-Grosso,  serviço  de  que  incumbi  o  major  José  Martins  de  Fi- 
gueiredo, autorisando-o  a  contractarno  Paraguay  o  pessoal  ne- 
cessário para  levar  a  effeito  o  alludido  melhoramento,  foi  com- 
pletamente mallograda;  tendo  a  gente  contractada  pelo  dito  ma- 
jor abandonado  o  serviço,  que  por  esse  motivo  não  se  effectuou. 
Meu  intuito,  promovendo  a  reabertura  d'essa  estrada,  foi  paten- 
teado na  mensagem  que  vos  dirigi  o  anno  passado :  não  só  ligar  a 
capital  á  nossa  antiga  cidade  de  Matto-Grosso,  como  aprovei- 
tar a  navegação  do  Guaporé  até  Guajará-mirim,  d'onde  devia 
começar  outra  estrada  que,  vencendo  o  trecho  encachoeirado  do 
rio  Madeira,  fosse  ter  á  colleetoria  de  S.  Antonio;  pondo  ao  al- 
cance da  acção  do  governo  aquella  parte  do  Estado,  que  as  diffi- 
culdades  Se  communicação  teem,  por  assim  dizer,  excluido  do 
seu  domínio  e  jurisdicção. 


•  Para  completar  o  plano  concebido,  contractei  a  navegação  do 
tio  Guaporé  com  a  firma  de  Mercado,  Ballivian  &  Compra  quem 
o  poder  legislativo  havia  feito  antes  concessão  da  referida  estra- 
da de  Guajará  mirim  a  S.  Antonio,  cuja  abertura  foi  logo  inicia- 
cia. 

Durante  a  estiagem  do  anno  findo  procedeu  o  Dr.  João  Felix 
Peixoto  de  Azevedo  aos  estudos  preliminares  á  organisaçãodos 
projectos  para  as  obras  de  melhoramento  do  rio  Cuyabá.  tanto 
no  trecho  que  vai  d'esta  capital  ao  Uaeurutuba,  em  que  a  grande 
secção  de  vasao  determina  a  existência  de  baixios,  que  diííicul- 
tam  na  secca  a  navegação,  como  no  superior  até  a  villa  do  Ro- 
sario em  que  o  rio  é  obstruído  por  numerosas  cachoeiras  e  baixi- 
os, que  quasi impossibilitam  o  seu  aproveitamento  como  via  na- 
vegável. 

Pelo  exame  feito  reconheceu  aquelle  engenheiro  que  só  com 
grande  dispêndio  de  tempo  e  dinheiro  poderia  adaptar  as  condi- 
ções do  rio,  no  trecho  mencionado,  á  navegação  a  vapor  ainda  de 
pequeno  calado  até  a  villa  do  Rosario,  em  vista  dos  grandes  obs- 
táculos a  vencer.  No  entretanto,  si  a  navegação  a  vapor  é  im- 
praticável, por  demandar  obras  que  excedem  os  recursos  finan- 
ceiros do  Estado,  nem  por  isso  deve  o  governo  deixar  de  melho- 
rar a  navegação  actual,  tornando  mais  seguro  o  transito  de  bar- 
cos e  igarités  e  abrindo  caaaes  nas  cachoeiras  e  passos  onde  ■ 
avultam  as  difficuldades  e  os  perigos.  Para  esse  fim,  adquiriu  já 
o  material  necessário  ao  serviço  de  desobstrucção,  e  conta  na 
próxima  estiagem  encetar  o  respectivo  trabalho. 

Quanto  a  parte  inferior,  foz  aquelle  engenheiro  a  revisão  dos 
estudos  procedidos  anteriormente;  aproveitando  a  opportunida- 
de  para  remover  algumas  arvores  e  troncos  que, atravancando  o 
leito  do  rio.  embaraçavam  o  livre  curso  das  embarcações  Sobre- 
vindo a  crescente,  tornou-se  impossível  a  continuação  dos  traba- 
lhos, que  só  podem  ser  realisados  com  as  baixas  aguas. 

Pensa  o  engenheiro  que  para  vencer  alguns  baixios  e  dar-lhes 
maior  profundidade,deve-se  de  preferencia  empregar  diques  longi- 
tudinaes  á  dragagem,  não  só  porque  este  trabalho  demanda  cus- 
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toso  material  e  pessoal;  tTehmwrçne  nSo  sê  encontra  no  Estado 
como  porque  as  ^njoifi  ^  periodicamente' 
por  novos  depósitos,  as  eà*&m*tpiB  se  procedesse  para  ob^ 
ter  maior  profundidade,  obrigariam  a  reproducção  dos  mesmos 
trabalhos  em  todos  os  annos.  mesmos 

A  carência  de  trabalhadores  para  serviço  de  semelhante  natu- 
reza, completamente  estranho  e  desconhecido  entre  nossos  one 
ranos,  difíicultou  o  engajamento  de  pessoa!  apto  e  em  numero 
sufnciente  ás  eagencias  das  referidas  obras,  e  foi  esse  o  maior 
embaraço  com  que  luctou  o  engenheiro  incumbido  dos  melhora. 

mentos,  que  n  estas  eircumstancias  não  poude  proseguir  n'ellas 
com  a  necessária  actividade. 


*  * 


,  J f  r^fí  •  °  ?eT0lado  PeIa  ™prenaa  que,  nas  medições  de  ter- 
ás, principalmente  no  município  de  Nioac,  não  presidiram  o  cri- 
tério e  a  exactidão  que  fora  para  desejar;  havendo  posses  ima- 
gmariamente  medidas  e  outras  fraudulentamente  demarcadas 
com  área  menor  do  que  realmente  teem.  Este  abuso,  que  não 
poaeieroutoo  correctivo  senão  a  vistoria  para  rectificação  do 
erro,  importa  em  prejuízo  do  Estado.  Convém,  pois,  que  autori- 
seis  o  governo,  e  o  habiliteis  com  o  respectivo  credito,  para 
manaarproeeaerá  indicada  vistoria  quando  julgue  necessário 
Julgo  também  urgente  crear  se  a  repartição  de  Obras  Publicas 
constitumdo  a  independente  da  de  Terras,  Minas  e  Colonisação' 
O  «cumulo  de  serviço  que  pesa  sobre  esta  repartição,  que Tm 
a  a,tender  diversos  encargos,  é  por  certo  um  embaraço  para  a 
boa  administração  d'esse  importante  ramo  do  serviço. 

Continua  muito  desfalcado  o  Corpo  de  Policia  Militar,  haven- 
fixado  na lef  *  mSUperaveÍS  para  Pre8^r  o  numero  de  praças 

Conforme  o  mappa  apresentado  pelo  commandante  do  Coroo 
sendo  o  seu  estado  completo  de  340  homens,  ha  um  claro  de  92.' 
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^l?hUm-rfS?ltad0teem  Produzido  as  diligencias  empregadas 
pelas  autoridades  para  alliciar  voluntários.  - 


* 


Todas  as  comarcas  do  Estado,  menos  a  de  Nioac,  estão  provi- 
das  de  juizes  de  direito  effectivos;  não  tendo  ainda  alguns  dos 
nomeados  entrado  em  exercício  do  cargo. 

O  Tribunal  da  Relação  tem  funccionado  regularmente. 

Tendo  sido  aposentado,  a  seu  pedido,  o  desembargador  Alfredo 
José  Vieira  por  acto  de  31  de  Março  do  anuo  passado,  foi  no- 
meado para  preencher  a  vaga  o  juiz  de  direito  d'esta  capital,  Dr. 
Antonio  Fernandes  Trigo  de  Loureiro. 

No  correr  do  anno  findo  foram  pelo  tribunal  julgados  5 1  feitos 
assim  classificados : 

Competência  de  tribunal   $ 

Recursos  crimes  19 

Recursos  eiveis  ......  95 

Ficaram  dependendo  de  j  ulgame nto  *n7 
Ao  relatório  que  me  apresentou  o  digno  Presidente  da  Relação, 
Desembargador  João  Martins  França,  acompanha  copia  authen- 
ticad  s  julgamentos  e  accordãosdo  tribunal  desde  a  data  de  sua 
organisação  em  virtude  do  Decreto  estadoal  n.  3  de  24  de  Setem- 
bro de  189  S  até  hoje.  E'um  trabalho  cuja  publicação  julgo  con- 
veniente por  formar  corpo  de  doutrina  para  applicação  das  nos- 
sas leis  e  mais  actos  da  administração  da  justiça,  e  que  é  minha 
intenção  mandar  imprimir  pela  typographia  official. 

No  referido  relatorio,para  o  qual  chamo  vossa  attenção,sugge- 
re  o  presidente  do  tribunal  a  idéa  de  elevar-se  o  numero  de  des- 
embargadores, creando  se  mais  dous  lugares  na  Relação  para 
evitar  que  os  juizes  de  direito  sejam  distrahidos  das  í micções 
próprias  de  l.a  instancia  quando  chamados  para  servir  na  Rela- 
ção, como  tem  acontecido.  Não  me  parece  que  esse  inconveni- 
ente seja  remediado  com  tal  medida;  pelo  eontrari>),quanto  maior 
fôr  o  numero  de  desembargadores,  mais  frequentes  serão  os  im- 
pedimentos e  as  substituições . 
Allude  também  em  largas  considerações  sobre  a  necessidade 
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de  augmentarem-se  os  vencimentos  dos  magistrados  tão  exigua- 
mente  retribuídos,  tanto  relativamente  aos  encargos  de  sua  ele- 
vada  funcção  social,  quauto  em  relação  ás  condições  especiaes 
e  difficeis  em  que  nos  achamos  pela  depreciação  do  papel  moe- 
cia. 

Ao  vosso  elevado  critério  submetto  a  representação  que  n'es- 
se  sentido  faz  o  presidente  do  tribunal. 


*  * 


Obedecendo  aos  príioipios  consignados  na  Lei  n.  152  de  16  de 
Abril  do  anno  passado,  foi  expedido  o  Regulamento  de  23  de  Ju- 
nho ultimo  reformando  a  Instrucçâo  Publica  do  Estado. 

A  execução  do  novo  plano  de  estudos,  baseado  no  methodo  in- 
tuitivo, ha  de  necessariamente  trazer  alguma  difficúidade  aos 
nossos  actuaes  professores,  habituados  á  pratica  antiga,  que  con- 
sistia no  exercício  exclusivo  da  memoria  e  não  da  intelligencia 
dos  aluamos ;  obrigando-os  a  repetir  machinalmente  os  compên- 
dios de  cór  e  abandonando  a  lógica  e  o  raciocínio  necessários  á 
comprehensào  das  doutrinas,  e  á  educação  do  espirito  na  inda- 
gação da  verdade. 

No  intuito  de  remover  embaraços  que  da  adopção  do  methodo 
nas  escolas  primarias  podiam  resultar  ao  magistério,  o  director 
interino  da  Instrucçâo,  com  louvável  zelo  por  esse  importante 
ramo  do  serviço,  iniciou  o  anno  passado  uma  serie  de  conferencias 
pedagógicas,  para  as  quaes  convidou  os  respectivos  professores 
d  esta  capital;  oceupando-se  do  modo  pratico  de  ministrar  o  en- 
sino de  accôrdo  com  a  reforma. 

Tenho  fundadas  esperanças  de  que  bem  praticado  o  methodo, 
e  apparelhadas  as  escolas  dos  materiaes  de  ensino  de  que  tenho-' 
me  esforçado  de  dotal-as,  fecundos  serão  os  resultados. 

A  reforma  não  visou  senão  a  educação  moral  e  intellectual 
Muitos  a  consideram  imcompleta  por  não  ter  parallelamente  se 
oceupado  da  educação  physica. 

A  razão  é  simples :  Si,  nas  grandes  cidades  e  centros  populo- 
sos de  agglomerações  humanas,  impõe- se  a  necessidade  de  exer. 
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cicios  physicos,  porque  os  organismos  se  atrophiam  na  estreiteza 
do  meio.  a  mesma  necessidade  não  se  dá  entre  nós.  Nem  deve- 
mos recear  que  o  desenvolvimento  intellectual  ou  moral  seef- 
fectue  â  custa  da  robustez  e  em  prejuízo  do  desenvolvimento 
physico  das  crianças. 

Nos  internatos  e  recolhimentos,  onde  a  luz,  o  are  o  espaço 
nem  sempre  correspondem  ás  necessidades  do  desenvolvimento 
orgânico,  é  indispensável  o  exercício  physico ;  mas,  nas  nossas 
escolas,  nao,  pelo  menos  nas  eircumstancias  actuaes 

Aconselha  em  seu  longo  e  bem  elaborado  relatório  o  director 
da  Instrucção  Publica  a  conveniência  da  creaçao  de  um  instituto 
normal  para  formar  o  professorado  das  nossas  escolas  E'  sem 
duvida  uma  necessidade;  mas  possuímos  nós  os  elementos  im 
prescindíveis  para  essa  creaçao  *? 

Conseguiu  o  Estado  algum  resultado  útil  da  antiga  escola  nor- 
mal ?  Os  fmctos  por  eila  produzidos  ahi  estão  para  attestar  aue 
muitas  vezes  uma  boa  idéa  pode  falhar  completamente  ao  seu 
objectivo. 

.Dos  professores  formados  pela  antiga  escola  normal  bem 
poucos  sao  os  que  niío  abandonaram  o  magistério 
Continua  a  concorrer  eficazmente  para  a  diífusão  do  ensino  o 

n  Goí?aV'ftl,,ldadoP8los  padres  da  Missão  Salesiana 
no  Estado.  O  preaio  da  cnacara  que  para  esse  fim  adquiriu  o  c0. 
vemo,  /oi  consideravelmente  augmentado  por  novas  edificações 
apropriadas  para  as  diversas  aulas  e  dependências  de  um  gr  ande 

estabelecimento  de  tal  género,  digno,  pelos  elevados  intuitos  de 
seus  fundadores,  da  protecção  do  Estado.  Além  da  quantia  de  15 
contos  de  réis,  pela  qual  foi  adquirido  o  citado  pred  £ nentm 

pa  "a  ^  ! teS- i3UbHc0S  íem  tid0  a  Salesilna 
para  a  íundaçao  do  collegio,  cujas  obras  devem  ter  custado  avul 

iTOeír^19  a  Subve^°  -«a  Pelo  S£ 

iSs90*™0^™*6*  1898  um  auxmo  <*» 

Quanto  ao  serviço  da  catechese  a  cargo  da  alludida  Missão  Sa- 
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lesiana,  não  tem  absolutamente  correspondido  á  esperança  e  á 
espeotativa  do  governo.  . 

A  colónia  Thereza  Chistina  está  longe  de  ser,  apesar  de  sua 
bel tama  situação  e  boas  condições  nat„raes,'u,na  escol  de 
trabalho  e  de  mongeração  para  os  Índios  coroados,  que  continu- 
am na  vida  miserável  e  degradante  de  outr'  ora 

A  sua  pequem»  lavoura  não  produz  o  neoessario-nem  oara  a 

sSo  m"n1rfS.dC'S,  ff,  <^bsiste„cKm 
sido  mantida  a  custa  ,,o  listado.  Entretanto  vos  dselaro  e  o 

faço  cumprmao  um  dever  de  justiça,  que  não  tem  ocupado  esfor- 
ços o  director  da  cobaia,  Keveren  b  Pafco  João  Batei'  oa-a 
conseguir  melhorar  a  vida  dos  Índios  e  dar-lhes  a  couveniente 
direcção  morai.  Mas,  quasi  só  para  cuidar  simiutaneamete  de 
todos  os  encargos  ^  .1  '.nlaisiração,  teem  sido  estareis  seus  el 
forços  e  sacrifícios,  porque  faltam-lho  os  auxiliares  ui,; 
veis  pmampuaraiioçito.eoma  energia  proporcional  &  ™a. 
toca  que  hábitos  antigos  de  soivagena,  e  a  indolência  natSl 
dos  índios  oppoêm  á  adaptação  de  novos  costumes. 

Eu  mio  penso  que  sejam  os  meios  brandos  os  mais  i-oorios 
para  assimilar  o  selvagem  á  civiiisação.  1  P 

Não  conheço  exemplo  algum,  mesmo  dos  Jesuítas  era*  foram 
os  granaes  missionários  da  America,  que  autorise  a  tesS 
da  força .para  esse  fiR1;  considerando*!,  aliás,  eieme?'o 
pensave!  de  trarK&rmaçao  de  costumes.  ,ue  M  ~ír~*t 
ra  sem  o  regimen  de  ordem  e  disciplina,  que  só  ella  poderá  » 
ter  entre  povos  selvagens,  polo  temor  de  castigo. 

f  í''iste  deP°is  de  10  annos  de  sua  sujeição  e  aldeamento 
e  tendo  o  governo  dispendido  com  sua  colonisação  cerca  de  mií 
contos  de  reis  os  borórós-coroados  não  produzam  ainda  os  ce- 
reaes  demais  íacií  cultura  para  o  seu  sustento;  aehando-se  hoie 
no  mesmo  pe  ou  talvez  em  Peior  situação  do  que  no  principio  da 
fundarão  da  olonia.  1 

No  corrente  exercício,  não  tendo  sido  votada  pelo  Congresso 
Nacional  a  suovenção  para  o  custeio  da  catecaese  dos  Índios 
co;rera  este  por  conta  do  Estado,  qu3  não  poderá,  sem  perigo 
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abandonar  aos  seus  próprios  instínctos,  &  miséria  e  á  fónl»03 
índios  que  tem  mantido  até  agora,  na  esperança  de  tornaí-os 
úteis  a  s.  e  &  sociedade.  O  que  cumpre  é  q*úe  se  aproveitem  as 
despezas  feitas  n'esse  sentido,  de  fórma  que  se  post  em  breve 
tempo  emancipar  a  colónia ;  vivendo  os  indin*  &  „„<*■;  a 
próprio  trabalho  e  livres  da  tutela  do  governo 

São  estas,  Senrs.  Deputados,  7s  informações  que  resumidas 

%£%sz em  cumprimento  d°     -  cai: 

Bem  sei  quanto  sSo  incompletas  taes  informa«ões  •  nSo  n», 

I7^t        ;      relatorl°s  que  vos  serão  enviados  dos  cho 
fes  das  repartições  publicas  as  completarão,  e  no  correr  dant" 
sente  sessao  que,  estou  certo,  muito  ba  de  contrikS  nta õ 
progresso  e  prosperidade  de  nosso  Estado,  po&Kta?^ 
sempre  me  encontrareis  prompto  para  ministrar-vos  os  ^3 
cimentos  que  julgardes  necessários-  collawll 
nas  medidas  tendentes  a  esse  desZàtX^TÍLZZT 
governo  e  da  Republica.  tamoem  o  do 

Saudo-vos. 

FevSaaeSdenCÍa  *  em  «uyabá.  !,  de 

Antonio  Corrêa  da  Costa. 
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